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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

MFMO

26 de abril	 94
Sessão de	 de 1.9_	 ACORDÃON9 103-14.818

Recurson 2: 63.437-PIS/DEDUÇAO-EXS: DE 1985 e 1986

ffimorra~ TEXACO BRASIL S/A-PRODUTOS DE PETRÓLEO

~ida: DRP NO RIO DE JANEIRO - RJ

Insubsistindo a exigência fiscal
formulada no processo matriz
igual sorte colhe o recurso vo
luntãrio interposto nos autos d-6-
processo, que tem por objeto au
to de infração por mera decorrêW
cia daquele.

Dá-se provimento ao recurso

Vistos; relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TEXACO BRASIL S/A-PRODUTOS DE PETROLEO.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos dar provimen

to ao recurso. Ausente a Conselheira Sônia Nacinovic.

Sala das Sessões, em 26 de abril de 1994

-C-112_,,ree•-...-:-.3_,...,..
C:0°1/42t. UUúffiglk51500-0'	 - PRESIDENTEdiaa#oxar
CA-- •	 ,..... .- DO.4 SANTOS PAIVA - RELATOR

VISTO EM	 - PROCURADOR DA FA._
' • . se EM JOAQUDI DESESSÃO DE:

	

	 o EA NET°	 ZENDA NACIONAL
24 EV1995

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: Rubens Machado da Silva(Suplente Convocado) Clóvis Ar

mando Lemos Carneiro; Flãvio Almeida Migowski e Victor Luis de

Salles Freire

DAMEFP/DF- SECOU Nt 054/5 	 .1.14.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO Nt 10768.036005/87-69

RECURSO 749 :63437
ACOROAORS : 103-14.818)

RECORRENTE: TEXACO BRASIL S/A - PRODUTOS DE PETRÓLEO

RELATÓRIO E VOTO

Conselheiro CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PArVA - Relatar

Trata-se de recurso voluntário interposto, tempesti

vamente, por TEXACO BRASIL S/A - PRODUTOS DE PETRÓLEO, pessoa ju

ridica inscrita no C.G.C. sob o n9 33.337.122/001-27, com domici
lio tributãrio no Rio de Janeiro, em 19/12/90, com o fito de obter
a reforma de decisão proferida em primeira instância, da qual foi
cientificada em 23/11/90.

A exigência fiscal contestada teve origem no auto

de infração de fls. 01, mediante o qual foi constituído de oficio

crédito tributário no valor de Cz$24.305.596,44, em 22/10/87, cor
respondente ao PIS/Dedução devido nos exercícios de 1985 e 1986.,
nele computados os juros de mora e a multa de 50%.

O lançamento em apreço mera decorrência da ação

fiscal levada a efeito na empresa, relativa ao imposto sobre a

renda-pessoa jurídica, que culminou com a lavratura do auto de in

fraçãtdr. e trata o processo n9 10768.026394/87-04.
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SEIRICO MILICO FEDERAL

ACÔRDA0 103-14.818

Esta Cãmara, ao apreciar o processo matriz, em

25/01/94, deu provimento ao recurso nos termos do Acórdão n9

103-14.499.

Em conseqüência, igual sorte colhe o eirecurso

apresentado neste feito decorrente, na medida em que não há fa

tos ou argumentos capazes de ensejar, na espécie, conclusões

diversas. •

A vista do exposto e de tudo o mais que do pro

cesso consta, voto no sentido de dar provimento ao recurso.

Brasiliaa,	 imiime;bril de 1994.
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